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ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario:-2005

PER/DCOMP: COMPROVAC}AO DA LIQUIDEZ E CERTEZA.
INEXATIDAO MATERIAL. NECESSIDADE DE COMPROVACAO DO
ERRO EM QUE SE FUNDE.

O procedimento de apuracdo do direito creditorio ndo prescinde comprovacao
inequivoca da liquidez e da certeza do valor de direito creditdrio pleiteado.
Somente podem ser corrigidas de oficio ou a pedido do sujeito passivo as
informagdes declaradas a RFB no caso de verificada circunstancia objetiva de
inexatiddo material e mediante a necessaria comprovacao do erro em que se
funde.

APRESENTACAO DE PROVA EM MOMENTO POSTERIOR AO DA
INSTAURA(;AO DA FASE LITIGIOSA NO PROCEDIMENTO.

A apresentacdo da prova documental em momento processual posterior ao da
instauracdo da fase litigiosa no procedimento é possivel desde que fique
demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por motivo de
forca maior, refira-se a fato ou a direito superveniente ou se destine a contrapor
fatos ou razdes posteriormente trazidas aos autos.

RECONHECIMENTO DO DIREITO CREDITORIO.

E possivel reconhecer da possibilidade de formacdo de indébito, mas sem
homologar a compensacdo por auséncia de analise do mérito, com o
consequente retorno dos autos a DRF de origem para verificacdo da existéncia,
suficiéncia e disponibilidade do direito creditorio pleiteado no Per/DComp
com base no conjunto probatorio e informagfes constantes nos autos com a
finalidade de confrontar a motivacdo dos atos administrativos em que a
compensacdo dos débitos ndo foi homologada, porque ndo foi comprovado o
erro material.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam o0s membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento parcial ao recurso, para reconhecer ter havido erro de fato no preenchimento do
Per/Dcomp, mas sem analisar o mérito, devendo os autos retornar a DRF de origem para nova
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 PER/DCOMP. COMPROVAÇÃO DA LIQUIDEZ E CERTEZA. INEXATIDÃO MATERIAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO ERRO EM QUE SE FUNDE.
 O procedimento de apuração do direito creditório não prescinde comprovação inequívoca da liquidez e da certeza do valor de direito creditório pleiteado. Somente podem ser corrigidas de ofício ou a pedido do sujeito passivo as informações declaradas a RFB no caso de verificada circunstância objetiva de inexatidão material e mediante a necessária comprovação do erro em que se funde.
 APRESENTAÇÃO DE PROVA EM MOMENTO POSTERIOR AO DA INSTAURAÇÃO DA FASE LITIGIOSA NO PROCEDIMENTO.
 A apresentação da prova documental em momento processual posterior ao da instauração da fase litigiosa no procedimento é possível desde que fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior, refira-se a fato ou a direito superveniente ou se destine a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. 
 RECONHECIMENTO DO DIREITO CREDITÓRIO. 
 É possível reconhecer da possibilidade de formação de indébito, mas sem homologar a compensação por ausência de análise do mérito, com o consequente retorno dos autos a DRF de origem para verificação da existência, suficiência e disponibilidade do direito creditório pleiteado no Per/DComp com base no conjunto probatório e informações constantes nos autos com a finalidade de confrontar a motivação dos atos administrativos em que a compensação dos débitos não foi homologada, porque não foi comprovado o erro material.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, para reconhecer ter havido erro de fato no preenchimento do Per/Dcomp, mas sem analisar o mérito, devendo os autos retornar à DRF de origem para nova análise do crédito, levando em conta as provas colacionadas aos autos, que de fato houve erro no preenchimento no PER/DCOMP, bem assim, considerando como correto o valor do DARF no montante de R$ 14.074,52.
 (documento assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Carmen Ferreira Saraiva (Presidente), Bárbara Santos Guedes, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça e Wilson Kazumi Nakayama.
  Trata-se de recurso voluntário contra acórdão de nº 12-68.733, proferido pela  8ª Turma da DRJ/ RJO, que julgou improcedente a manifestação de inconformidade da Recorrente, não reconhecendo o direito creditório.
Fazendo um breve relato dos fatos, tem-se que a Recorrente apresentou, em 31/10/2005, Per/Dcomp informando suposto crédito no valor de R$ 2.623,26, referente ao ano-calendário 2005, conforme fls. 02 e seguintes.
Ocorre que, conforme consta do despacho decisório de fls. 07, emitido eletronicamente, a compensação não foi homologada porque o pagamento que seria a fonte do crédito não foi localizado pela Receita Federal, conforme abaixo copiado:

Cientificada da decisão, a Recorrente interpôs manifestação de inconformidade, de fls. 08 e seguintes, alegando, em síntese, que seu crédito advém não de recolhimento a maior de estimativa, mas de pagamento indevido
Por sua vez, a DRJ/ RJO analisou a manifestação de inconformidade da Recorrente e julgou o pedido improcedente, nos moldes da ementa abaixo transcrita:
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
Ano-calendário: 2005 
COMPENSAÇÃO. CRÉDITO. LIQUIDEZ E CERTEZA.
Faz-se mister que os créditos empregados tributos gozem de liquidez e certeza. em compensação de tributos gozem de liquidez e certeza.
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Direito Creditório Não Reconhecido
Inconformada com a decisão, a Recorrente apresentou recurso voluntário em que repetiu os argumentos arguidos em sua manifestação de inconformidade, nos seguintes termos:
(...) �quanto a origem do crédito, cumpre apenas esclarecer que a Recorrente apurava na época dos fatos o IRPJ e a CSLL com base no lucro real anual, o qual determina antecipações mensais calculadas com base estimada sobre a receita bruta ou com base em balanços de suspensão e/ou redução.
Desta forma, no período em questão, sempre recolheu as antecipações com base no valor apurado no balanço de suspensão e/ou redução. Logo, a Recorrente não utilizou a estimativa e sim o balanço de suspensão e/ou redução.
Os valores dos resultados tributáveis apurados nos balanços mensais de suspensão e/ou redução foram declarados na DIPJ e na DCTF do período. Todavia, as DARF's foram indevidamente recolhidas com base em valores superiores aos valores apurados e declarados.
Sendo assim, não há irregularidade na compensação, pois o crédito não adveio da estimativa de IRPJ, mas sim de pagamento a maior do valor apurado em balanço de suspensão/redução, e que por um equívoco no preenchimento da DAR foi recolhido valor a maior.
Deste modo, o reconhecimento do crédito e sua compensação ora em debate não encontra qualquer óbice na IN 600/2005, vigente à época dos fatos.
Assim, resta claro que não houve irregularidade no procedimento adotado pela Recorrente.
Destarte, tendo ficado provado o fato constitutivo do seu direito de crédito alegado, não resta alternativa senão a reforma do acórdão da DRJ e a homologação integral do PER/DCOMP transmitido�.
Por fim, a Recorrente requereu juntada de sua DCTF e, por conseguinte, o reconhecimento do direito creditório pleiteado no Per/Dcomp em discussão nos autos.
É o relatório.
 Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Relatora.
Compulsando os autos, verifico que o recurso voluntário é tempestivo e cumpre com os demais requisitos legais de admissibilidade previstos nas normas de regência, razão pela qual dele tomo conhecimento e passo a apreciá-lo.
Conforme já relatado, a compensação pleiteada pela Recorrente vinculada ao Per/Dcomp nº 03404.27961.311005.1.3.04-8420, não foi homologada sob o argumento de que o DARF informado, quando da transmissão do pedido, não foi localizada no sistema da Receita Federal, ou seja, ausência de comprovação do crédito. 
O despacho decisório, não reconhecendo o direito creditório pleiteado, foi confirmado pela DRJ. 
A Recorrente, inconformada, interpôs recurso voluntário argumentando:


(...)

(...)

(...)

Dialogando com a decisão da DRJ que, ao analisar as informações dos autos, entendeu não ter sido demonstrado o efetivo pagamento que deu origem ao suposto crédito informado na Dcomp, a Recorrente juntou, em sede de Recurso Voluntário o documento de arrecadação objetivando a comprovação em questão.
Examinando a questão, verifica-se que a Recorrente  errou no preenchimento da Per/Dcomp e, ao meu ver, foi um erro de fato, pois foi informado o valor da diferença relativamente ao pagamento a maior, ao invés do valor constante do DARF, suporte da origem do pagamento indevido: R$ 14.074,52 (DARF) - R$ 11.451,24 (Débito em DCTF) = R$ 2.623,28.
Assim, a DRF acabou não encontrando o DARF, posto que o valor fora declarado de forma equivocado. Errou, pois, a Recorrente no preenchimento do Per/Dcomp na parte do valor do DARF, que pode ser confirmado às -fls. 89.
No caso, entendo se tratar de erro de fato, e uma vez esclarecido, e comprovado documentalmente, taal erro configurar como óbice a impedir nova análise do direito creditório vindicado, nos termos do Parecer Normativo Cosit nº 2/2015.
Em suma, erro de fato é aquele que se situa no conhecimento e compreensão das características da situação fática tais como inexatidões materiais devidas a lapso manifesto e os erros de escrita ou de cálculos. 
Outrossim, o conceito normativo de erro material no âmbito tributário abrange a inexatidão quanto a aspectos objetivos não resultantes de entendimento jurídico tais como um cálculo errado, a ausência de palavras, a digitação errônea, e hipóteses similares. 
Somente podem ser corrigidas de ofício ou a pedido do sujeito passivo as informações declaradas a RFB no caso de verificada circunstância objetiva de inexatidão material e mediante a necessária comprovação do erro em que se funde (incisos I e III do art. 145 e inciso IV do art. 149 do Código Tributário Nacional e art. 32 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972). 
Nestas hipóteses, a Administração Tributária tem o poder/dever de revisar de ofício o procedimento quando se comprove erro de fato quanto a qualquer elemento definido na legislação tributária como sendo de declaração obrigatória. A este poder/dever corresponde o direito de a Recorrente retificar e ver retificada de ofício a informação fornecida com erro de fato, desde que devidamente comprovado. 
Em tempo, vale ressaltar que a retificação das informações declaradas por iniciativa da própria declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, só é admissível mediante comprovação do erro em que se funde (§ 1º do art. 147 do Código Tributário Nacional). 
Por conseguinte, cabe à Recorrente a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do dever atribuído ao Erário para a instrução do processo a respeito dos fatos e dados contidos em documentos existentes em seus registros internos, caso em que deve prover, de ofício, a obtenção dos documentos ou das respectivas cópias (art. 36 e art. 37 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999). E assim procedeu a Recorrente instruindo o processo com cópia do DARF, no valor de R$ 14.451,52, comprovando, pois, o erro de fato e origem do direito creditório pleiteado.
Ademais, essa Julgadora entende que a juntada de documentos pode ser admitida, ainda que produzidos em sede de interposição do Recurso voluntário. Essa possibilidade jurídica encontra-se expressamente normatizada pela interpretação sistemática do art. 16 e do art. 29 do Decreto 70.235, de 06 de março de 1972, em casos específicos como o ora analisado. 
Ante o exposto, voto por dar provimento parcial ao Recurso Voluntário, para reconhecer ter havido erro de fato no preenchimento do Per/Dcomp, mas sem analisar o mérito, devendo os autos retornar à DRF de origem para nova análise do crédito considerando as provas colacionadas aos autos e se de fato houve erro no preenchimento no PER/DCOMP, levando em conta, como correto, o valor do DARF no montante de R$ 14.074,52.
 (documento assinado digitalmente)
Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça
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analise do crédito, levando em conta as provas colacionadas aos autos, que de fato houve erro no
preenchimento no PER/DCOMP, bem assim, considerando como correto o valor do DARF no
montante de R$ 14.074,52.

(documento assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Mauritania Elvira de Sousa Mendonga - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Carmen Ferreira Saraiva
(Presidente), Barbara Santos Guedes, Mauritania Elvira de Sousa Mendonga e Wilson Kazumi
Nakayama.

Relatorio

Trata-se de recurso voluntéario contra acordao de n°® 12-68.733, proferido pela 82
Turma da DRJ/ RJO, que julgou improcedente a manifestacao de inconformidade da Recorrente,
ndo reconhecendo o direito creditorio.

Fazendo um breve relato dos fatos, tem-se que a Recorrente apresentou, em
31/10/2005, Per/Dcomp informando suposto crédito no valor de R$ 2.623,26, referente ao ano-
calendario 2005, conforme fls. 02 e seguintes.

Ocorre que, conforme consta do despacho decisério de fls. 07, emitido
eletronicamente, a compensacdo nao foi homologada porque o pagamento que seria a fonte do
crédito ndo foi localizado pela Receita Federal, conforme abaixo copiado:

1-SUJEITO PASSIVD / INTERESSADD
CPF/CNPJ ™, NOME /NOHE EMPRESARIAL J

01.009.782/0001-28 CARGOLINK ARMAZENS DE CARGAS LTDA
2-1DENTIFICADOR DO PER/DCOMP
FER/DCOMP DATA DA TRANSMISSAQ |TIPO DE CRERITO Ng DO PROCESSO DE CREDITO
£3404.27961.311005.1.3.04~5420 31710/2005 lPagEﬂ'Eﬂto Indevido ou a Mator -] 10920-8302.564/2009-51 l
3-FUNDAMENTAGAO, DECTSAD E ENQUADRAMENTO LEGAL
Limite do crédito analisado, correspondente ao valor do crédito criginal na datz de transmisséic informado no PER/DCOMP: 2.623,28

Analisadas as informagoes prestadas no documento acima igentificads, ndio foi confirmada a existéncia do crédito informado, pois o DARF a
seguir, discriminado ro PER/DCOMP, nao foi localizado nos sistemas da Receita Federal. .

lCAMPU DO DARF ‘VALUR CAWPO DO DARF VALOR ‘
| PERIDD DE APURACRD: " [auosraoms VALOR DO PRINCIPAL: 2.828,28 |
j o - o 009.792/0001-28 VALOR DA MULTA: 0,00 “
&c@mm DE RECEITA L us | VALOR DOS JURDS: 0,c0 {
i.NﬂMmD DE REFERENCLA: 0 {\MLUR TOTAL DO DARF: 7 2.623,28

LDTQA DE VENCIMENTO: 30/08/2005 Jmm DE ARRECADACAD: " Jaorcereons j
0i. Jda tnexisténcia do crédito, NAD HMOLOR a compensagdo declarada. T

devedor consolidado, correspendente acs oébitos indevidamente compensados, para pagamento até 31/03/2009
IIRTNCIPAL MULTA JURZS
21202 554,40 T 110,85 I

Cientificada da decisdo, a Recorrente interpds manifestagdo de inconformidade,
de fls. 08 e seguintes, alegando, em sintese, que seu crédito advém néo de recolhimento a maior
de estimativa, mas de pagamento indevido

Por sua vez, a DRJ/ RJO analisou a manifestacdo de inconformidade da
Recorrente e julgou o pedido improcedente, nos moldes da ementa abaixo transcrita:
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ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Ano-calendario: 2005
COMPENSACAOQ. CREDITO. LIQUIDEZ E CERTEZA.

Faz-se mister que os créditos empregados tributos gozem de liquidez e certeza. em
compensacdo de tributos gozem de liquidez e certeza.

Manifestacéo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditério Ndo Reconhecido

Inconformada com a deciséo, a Recorrente apresentou recurso voluntario em que

repetiu 0s argumentos arguidos em sua manifestacdo de inconformidade, nos seguintes termos:

(...) “quanto a origem do crédito, cumpre apenas esclarecer que a Recorrente apurava na
época dos fatos o IRPJ e a CSLL com base no lucro real anual, o qual determina
antecipagdes mensais calculadas com base estimada sobre a receita bruta ou com base
em balanc¢os de suspensdo e/ou reducéo.

Desta forma, no periodo em questdo, sempre recolheu as antecipa¢fes com base no
valor apurado no balanco de suspenséo e/ou reducdo. Logo, a Recorrente ndo utilizou a
estimativa e sim o balan¢o de suspensdo e/ou reducéo.

Os valores dos resultados tributiveis apurados nos balangcos mensais de suspensédo e/ou
reducdo foram declarados na DIPJ e na DCTF do periodo. Todavia, as DARF's foram
indevidamente recolhidas com base em valores superiores aos valores apurados e
declarados.

Sendo assim, ndo ha irregularidade na compensacdo, pois o crédito ndo adveio da
estimativa de IRPJ, mas sim de pagamento a maior do valor apurado em balanco de
suspensdo/reducdo, e que por um equivoco no preenchimento da DAR foi recolhido
valor a maior.

Deste modo, o reconhecimento do crédito e sua compensacdo ora em debate ndo
encontra qualquer 6bice na IN 600/2005, vigente a época dos fatos.

Assim, resta claro que ndo houve irregularidade no procedimento adotado pela
Recorrente.

Destarte, tendo ficado provado o fato constitutivo do seu direito de crédito alegado, nao
resta alternativa sendo a reforma do acorddo da DRJ e a homologacdo integral do
PER/DCOMP transmitido”.

Por fim, a Recorrente requereu juntada de sua DCTF e, por conseguinte, 0

reconhecimento do direito creditdrio pleiteado no Per/Dcomp em discussdo nos autos.

Voto

E o relatério.

Conselheira Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Relatora.
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Compulsando os autos, verifico que o recurso voluntario é tempestivo e cumpre
com os demais requisitos legais de admissibilidade previstos nas normas de regéncia, razao pela
qual dele tomo conhecimento e passo a aprecia-lo.

Conforme ja relatado, a compensacdo pleiteada pela Recorrente vinculada ao
Per/Dcomp n° 03404.27961.311005.1.3.04-8420, ndo foi homologada sob o argumento de que 0
DARF informado, quando da transmisséo do pedido, nédo foi localizada no sistema da Receita
Federal, ou seja, auséncia de comprovacao do crédito.

O despacho decisorio, ndo reconhecendo o direito creditorio pleiteado, foi
confirmado pela DRJ.

A Recorrente, inconformada, interpds recurso voluntario argumentando:

Conforme visto acima, a empresa Recorrente ndo obteve ¢ provimeénto
de sua manifestagdo de inconformidade para fins de homologacdo da DCOMR no
27986.35471.280207.1.3.04-1211, decorrente da auséncia de comprovagdo| do
crédito.

Data venia, tal posicionamento ndo merece prosperar. Isso porque o
documento comprovando a existéncia do crédito, além da prépria DARF, se encontra

em peder do fisco, qual seja: a DCTF do 19 semestre de 2005,

Ora, mediante acesso as informacgfes em seu sistema operacional,

poderia o fiscal que alosou a compensacdo constatar tal fato.

Tanto é veridica tal afirmagdo que para o indeferimento, ele préprio
afirma que “(...) 0 DARF seguir, discriminado no PER/DCOMP, ndo foi localizado hos
sistemas da Receita Federal”. Veja-se que se foi possivel levantar um dos documentos
em seu sisterna operacional, ndo hd como ndo se alegar a impossibilidade de obteng¢éo
da DCTF, até porque ela se qualifica como instrumento previsto em lei que tem por
conddo confessar divida e constituir crédito tributario (art. 5° do Decreto 2.124/84).
Portanto, inescusadvel que @ mesma se traduz sim em prova robusta para comproyar

as alegagdes da Recorrente quanto ao crédito e que o fisco a possui.

Ora, estarrecedora fora a atitude do Fiscal que em_ momento

algum almejou sanar facilmente o desencontro de informacdes e intimar a

Recorrente para prestar informacoes e dirimir as davidas supervenientes. Um
meio rapido e eficaz que evitaria contornos administrativos a fim de certificar

o

veracidade das declaracdes realizadas.

()
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Mediante analise da declaragde, constata-se que a DARF Jasté

discriminada na fl. 50:

Pagamento com DARF-R$ total: 11.451, 24

Relagdo de DARF vinculados ao Débirto.

PA: 31/05/2C05 CNFJ: 01.009.732/0001-28 Codigo da Receita: 2484
Data de Vencimente: 30/06/2008 K* de Referdncia:

Valor do Principal: 14.074,52
Valor da Mulra: 9,00
Valor dos Juros: 9,00
Valer Total do CARF: 14.074,52
Valeor Pago do Debito: 11.481,24

()

Portanto, outra ndo é a conclusio d ue o crédito existe,!é

valido e, por consequinte, apto a ser restijtuido.

Neste passo, quanto a origem do crédito, cumpre apenas esclarecer que
a Recorrente apurava na época dos fatos ¢ IRPJ e a CSLL com base no tucro real anus

~

bruta ou com base em balangos de suspensdo e/ou redugdo.

o qual determina antecipagbes mensais calculadas com base estimada sob/ a receita

()

Destarte, tendo ficado provado o fato constitutive do seu direito |de

crédito alegado, ndo resta alternativa sendo a reforma do acérddo da DRJ
homologacdo intearal do PER/DCOMP transmitido.

Dialogando com a decisdao da DRJ que, ao analisar as informag6es dos autos,
entendeu ndo ter sido demonstrado o efetivo pagamento que deu origem ao suposto crédito
informado na Dcomp, a Recorrente juntou, em sede de Recurso Voluntario o documento de
arrecadacao objetivando a comprovacdo em questdo.

Examinando a questdo, verifica-se que a Recorrente errou no preenchimento da
Per/Dcomp e, ao meu ver, foi um erro de fato, pois foi informado o valor da diferenca
relativamente ao pagamento a maior, ao invés do valor constante do DARF, suporte da origem
do pagamento indevido: R$ 14.074,52 (DARF) - R$ 11.451,24 (Débito em DCTF) = R$
2.623,28.

Assim, a DRF acabou nédo encontrando o DARF, posto que o valor fora declarado
de forma equivocado. Errou, pois, a Recorrente no preenchimento do Per/Dcomp na parte do
valor do DARF, que pode ser confirmado as -fls. 89.

No caso, entendo se tratar de erro de fato, e uma vez esclarecido, e comprovado
documentalmente, taal erro configurar como Obice a impedir nova analise do direito creditdrio
vindicado, nos termos do Parecer Normativo Cosit n® 2/2015".

! Concluséo 22. Por todo o exposto, conclui-se:
a) as informagfes declaradas em DCTF — original ou retificadora — que confirmam disponibilidade de direito
creditério utilizado em PER/DCOMP, podem tornar o crédito apto a ser objeto de PER/DCOMP desde que ndo

a
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Em suma, erro de fato é aquele que se situa no conhecimento e compreensdo das
caracteristicas da situacdo fatica tais como inexatiddes materiais devidas a lapso manifesto e 0s
erros de escrita ou de célculos.

Outrossim, o conceito normativo de erro material no ambito tributario abrange a
inexatiddo quanto a aspectos objetivos ndo resultantes de entendimento juridico tais como um
calculo errado, a auséncia de palavras, a digitacdo errbnea, e hipoteses similares.

Somente podem ser corrigidas de oficio ou a pedido do sujeito passivo as
informagdes declaradas a RFB no caso de verificada circunstancia objetiva de inexatidao
material e mediante a necessaria comprovacao do erro em que se funde (incisos I e 11l do art. 145
e inciso IV do art. 149 do Cddigo Tributario Nacional e art. 32 do Decreto n° 70.235, de 06 de
marc¢o de 1972).

Nestas hipdteses, a Administracdo Tributaria tem o poder/dever de revisar de
oficio o procedimento quando se comprove erro de fato quanto a qualquer elemento definido na
legislacdo tributaria como sendo de declaracdo obrigatéria. A este poder/dever corresponde o
direito de a Recorrente retificar e ver retificada de oficio a informacdo fornecida com erro de
fato, desde que devidamente comprovado.

sejam diferentes das informacdes prestadas a RFB em outras declaragdes, tais como DIPJ e Dacon, por for¢a do
disposto no§ 6° do art. 9° da IN RFB n° 1.110, de 2010, sem prejuizo, no caso concreto, da competéncia da
autoridade fiscal para analisar outras questdes ou documentos com o fim de decidir sobre o indébito tributério;

b) ndo had impedimento para que a DCTF seja retificada depois de apresentado o PER/DCOMP que utiliza como
crédito pagamento inteiramente alocado na DCTF original, ainda que a retificacdo se dé depois do indeferimento do
pedido ou da ndo homologacdo da compensagdo, respeitadas as restricbes impostas pela IN RFB n° 1.110, de 2010;
c) retificada a DCTF depois do despacho decisério, e apresentada manifestagdo de inconformidade tempestiva
contra o indeferimento do PER ou contra a ndo homologacdo da DCOMP, a DRJ podera baixar em diligéncia a
DRF. Caso se refira apenas a erro de fato, e a revisdo do despacho decisoério implique o deferimento integral daquele
crédito (ou homologacéao integral da DCOMP), cabe a DRF assim proceder. Caso haja questdo de direito a ser
decidida ou a revisao seja parcial, compete ao 6rgdo julgador administrativo decidir a lide, sem prejuizo de rendncia
a instancia administrativa por parte do sujeito passivo;

d) o procedimento de retificagdo de DCTF suspenso para analise por parte da RFB, conforme art. 9°-A da IN RFB n°
1.110, de 2010, e que tenha sido objeto de PER/DCOMP, deve ser considerado no julgamento referente ao
indeferimento/ndo homologacdo do PER/DCOMP. Caso o procedimento de retificagdo de DCTF se encerre com a
sua homologacdo, o julgamento referente ao direito creditério cuja lide tenha 0 mesmo objeto fica prejudicado,
devendo o processo ser baixado para a revisdo do despacho decisério. Caso o procedimento de retificacdo de DCTF
se encerre com a ndo homologacao de sua retificagéo, o processo do recurso contra tal ato administrativo deve, por
continéncia, ser apensado ao processo administrativo fiscal referente ao direito creditorio, cabendo a DRJ analisar
toda a lide. N8o ocorrendo recurso contra a ndo homologacédo da retificagdo da DCTF, a autoridade administrativa
deve comunicar o resultado de sua andlise a DRJ para que essa informacdo seja considerada na andlise da
manifestacdo de inconformidade contra o indeferimento/n&o-homologacdo do PER/DCOMP;

e) a ndo retificacdo da DCTF pelo sujeito passivo impedido de fazé-la em decorréncia de alguma restricdo contida
na IN RFB n° 1.110, de 2010, ndo impede que o crédito informado em PER/DCOMP, e ainda ndo decaido, seja
comprovado por outros meios;

f) o valor objeto de PER/DCOMP indeferido/ndo homologado, que venha a se tornar disponivel depois de retificada
a DCTF, ndo podera ser objeto de nova compensagédo, por forca da vedacdo contida no inciso VI do § 3° do art. 74
da Lei n°® 9.430, de 1996; e g) Retificada a DCTF e sendo intempestiva a manifestacéo de inconformidade, a analise
do pedido de revisdo de oficio do PER/DCOMP compete a autoridade administrativa de jurisdicdo do sujeito
passivo, observadas as restricbes do Parecer Normativo n° 8, de 3 de setembro de 2014, itens 46 a 53. (grifos
acrescentados)
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Em tempo, vale ressaltar que a retificacdo das informacdes declaradas por
iniciativa da propria declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, s6 é admissivel
mediante comprovacdo do erro em que se funde (8 1° do art. 147 do Cddigo Tributario
Nacional).

Por conseguinte, cabe a Recorrente a prova dos fatos que tenha alegado, sem
prejuizo do dever atribuido ao Erério para a instrugcdo do processo a respeito dos fatos e dados
contidos em documentos existentes em seus registros internos, caso em que deve prover, de
oficio, a obtencdo dos documentos ou das respectivas copias (art. 36 e art. 37 da Lei n® 9.784, de
29 de janeiro de 1999). E assim procedeu a Recorrente instruindo o processo com cépia do
DARF, no valor de R$ 14.451,52, comprovando, pois, o erro de fato e origem do direito
creditério pleiteado.

Ademais, essa Julgadora entende que a juntada de documentos pode ser admitida,
ainda que produzidos em sede de interposicao do Recurso voluntario. Essa possibilidade juridica
encontra-se expressamente normatizada pela interpretacdo sistematica do art. 16 e do art. 29 do
Decreto 70.235, de 06 de marco de 1972, em casos especificos como o ora analisado.

Ante o exposto, voto por dar provimento parcial ao Recurso Voluntario, para
reconhecer ter havido erro de fato no preenchimento do Per/Dcomp, mas sem analisar o mérito,
devendo os autos retornar a DRF de origem para nova analise do crédito considerando as provas
colacionadas aos autos e se de fato houve erro no preenchimento no PER/DCOMP, levando em
conta, como correto, o valor do DARF no montante de R$ 14.074,52.

(documento assinado digitalmente)

Mauritania Elvira de Sousa Mendonca



